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Ao prim eiro dia do m ês de m arço de dois m il e doze, no Salão Nobre dos Paços do 
Concelho, reuniu a Câm ara M unicipal da M arinha Grande, sob a presidência do Presidente, 
Dr. Álvaro M anuel M arques Pereira, com  a presença dos seguintes Senhores Vereadores:  
 

 Alberto Filom eno Esteves Cascalho; 

 Alexandra Filipa de Araújo Seara Dengucho; 

 António M anuel Jesus Ferreira dos Santos; 

 Cidália M aria de Oliveira Rosa Ferreira; 

 Paulo Jorge Cam pos Vicente; 
 Vítor M anuel Fernandes Pereira. 

 
O Sr. Presidente abriu a reunião, eram  09:50 horas, com  a ordem  do dia abaixo 

relacionada.  
 
O Sr. Vereador Dr. Vítor M anuel Fernandes Pereira ausentou-se da reunião pelas 

11:10 horas, após a discussão e votação do ponto 3 da ordem  do dia, para prestar apoio a 
um  fam iliar doente, não tendo regressado. 
 

Nenhum  dos m em bros do executivo presentes declarou qualquer im pedim ento na 
votação dos assuntos objecto de deliberação nesta reunião, salvo os casos em  que na 
deliberação se m enciona expressam ente a causa do im pedim ento. 

 
 



 

 
PONTO PRÉVIO: 
 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro –  Im plicações na gestão da autarquia 
 
 

ORDEM  DO DIA 
 
 

1. REQ. N.º 2409/11 –  PC N.º 817/05 –  FERNANDO JOSÉ JESUS OLIVEIRA FERREIRA 
 

2. REQ. N.º 10/12 –  PC N.º 452/11 –  M ANUEL SILVA FERREIRA RATO 
 

3. REQ. N.º 1295/11 –  PC N.º 233/11 –  CARLA M ARÍLIA OLIVEIRA RAM OS 
 

4. REQ. N.º 1786/11 –  PC N.º 54/09 –  IM OBILIÁRIA PONTO NOVO, S.A. 
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5. REQ. N.º 2379/11 –  PC N.º 751/2011 –  FEBERTRANS –  TRANSPORTES 

INTERNACIONAIS, LDA. 
 

6. REQ. N.º 278/12 –  PC N.º 277/07 –  PEDRO LINO SOUSA VALVERDE PEPE DIAS 
 

7. REQ. N.º 39/12 –  PC N.º 721/07 –  PEDRO M IGUEL VIEIRA M ARIA DA SILVA 
 

8. REQ. N.º 249/12 –  PC N.º 41/12 –  GALLOVIDRO, S.A. 
 

9. REQ. N.º 207/12 –  PC N.º 124/11 –  JOSÉ M ANUEL CONCEIRO BAROSA C. FRADE 
 

10. REQ. N.º 2292/09 –  PC N.º 52/09 –  ERM ELINDA PEREIRA FERREIRA SAPATEIRO 
M ATIAS 

 
11. DECLARAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DE DÍVIDAS RESPEITANTES A TAXAS 

M UNICIPAIS 
 

12. FORNECIM ENTO DE ALM OÇOS A ALUNOS CARENCIADOS PERTENCENTES AOS 
AGRUPAM ENTOS DE ESCOLAS DE VIEIRA DE LEIRIA E GUILHERM E STEPHENS, 
APÓS O TERM O DA 2.ª FASE DE ATRIBUIÇÃO DOS SUBSÍDIOS ESCOLARES. 

 
13. RENDAS EM  ATRASO DA INQUILINA M ARIA JOÃO CORREIA SOUSA, RESIDENTE 

NA RUA JÚLIO BRAGA BARROS, BLOCO 3, 2º B –  CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE 
REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDAS 

 
14. ATUALIZAÇÃO ANUAL DA RENDA APOIADA REFERENTE À INQUILINA 

M ARGARIDA ALEXANDRA CARDOSO DA SILVA, RESIDENTE NA RUA PROFESSOR 
M ELO VIEIRA BLOCO 9 RÉS-DO-CHÃO DIREITO, CASAL DE M ALTA PARA 
ENTRADA EM  VIGOR A PARTIR DE 1 DE ABRIL DO CORRENTE ANO. 

 
15. REAPRECIAÇÃO DO VALOR DA RENDA APOIADA DA INQUILINA CARLA SOFIA 

PAULO DE JESUS, RESIDENTE NA RUA DA CHARNEQUINHA BLOCO 44 1.º 
DIREITO, M OITA, POR M OTIVO DE ALTERAÇÃO DO RENDIM ENTO M ENSAL 
CORRIGIDO. 

 
16. RESUM O DE TESOURARIA 

 

 










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

PONTO PRÉVIO: 
 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro –  Im plicações na gestão da autarquia 
 
 
Na sequência da distribuição do diplom a a todos os m em bros do executivo, o Sr. 
Presidente solicitou a presença na reunião de Câm ara dos Chefes da Divisão Jurídica, Dr. 
M iguel Crespo, e da Divisão Financeira, Dr.ª Sandra Paiva, que, consoante a sua área de 
atuação, explicaram  o enquadram ento jurídico e financeiro da Lei e as dificuldades que a 
sua aplicação vai gerar no dia a dia da autarquia. 
 
 





 
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM  DO DIA 
 
 
 O Sr. Presidente solicitou a apreciação e votação, fora da ordem  do dia, de quatro 

processos de obras particulares, que identificou, o que foi por todos aceite, sendo 
os m esm os discutidos e votados após a votação dos processos de obras 
particulares incluídos na ordem  do dia da presente reunião. 
 

 O Sr. Presidente solicitou ainda a apreciação, tam bém  fora da ordem  do dia, de 
m ais oito assuntos, que identificou, o que foi por todos aceite, pelo que os m esm os 
serão discutidos e votados após a conclusão da ordem  do dia da presente reunião. 

 
 
 O Sr. Presidente abordou os seguintes assuntos: 

 

 Deu conhecim ento da circular da ANM P, de 29/02/2012, sobre a intenção da 
Associação se pronunciar desfavoravelm ente em  relação à proposta de Lei referente 
à reorganização adm inistrativa territorial autárquica, que prevê a extinção de 
freguesias. 

 Entregou ao Sr. Vereador Dr. Vítor Pereira o docum ento elaborado pela TUM G, EM , 
que responde ao requerim ento apresentado na reunião cam arária de 16/02/2012, 
sobre o estacionam ento pago. 

 Deu conhecim ento da inform ação vinda do Gabinete da M inistra do Am biente 
referente à em preitada das arribas de S. Pedro, cujo processo está concluído. A 
em presa vai assinar esta sem ana o contrato, que depois irá para visto do Tribunal 
de Contas. A consignação e início da obra estão previstos para final de m arço ou 
início de abril. Está agendada para a próxim a 2.ª feira, no antigo INAG, com  o seu 
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Presidente, um a reunião para program ar as m edidas a tom ar para com  os 
residentes e com erciantes de S. Pedro de M oel. 

 O concurso para a ponte das Tercenas encontra-se em  fase de adjudicação, 
prevendo-se a consignação da obra para final de abril ou início de m aio. 

 Em  relação ao Program a POLIS da M arinha Grande, tem  conhecim ento que a verba 
do PIDDAC ficou congelada em  abril de 2011 e que a DGOTDU pediu reforço desta 
verba para 2012. 

 
 

 O Sr. Vereador Dr. Alberto Cascalho questionou o facto de o requerim ento 
sobre o estacionam ento pago ter sido colocado ao Presidente da Câm ara e a 
resposta vir da TUM G, razão pela qual perguntou ao Presidente se assum e tudo 
aquilo que está escrito. 

 
O Sr. Presidente respondeu que sim , que assum e. 
 
 
Após um a breve análise ao docum ento da TUM G, o Sr. Vereador Dr. Alberto 
Cascalho fez as seguintes observações: 

 assinalou a redução do núm ero de lugares pagos, referindo que apesar disso 
não fica com  a ideia de que esta redução ponha fim  à “eutanásia” que está a 
ser feita ao centro da cidade; 

 perguntou o que é que justifica que não se pretenda reduzir o núm ero de 
parquím etros, quando há redução de núm ero de lugares pagos. 

 
O Sr. Vereador Paulo Vicente respondeu a esta questão, referindo que a m anutenção 
do núm ero de parquím etros se justifica pelo facto de estarem  m uito espaçados. 

 
 

Relativam ente às inform ações prestadas pelo Sr. Presidente, o Sr. Vereador Dr. 
Alberto Cascalho referiu o seguinte: 
Arribas – parece-lhe que o Governo vai cum prir os com prom issos; 
Ponte – não lhe parece que esteja garantida; 
POLIS – a M arinha Grande não constituiu qualquer sociedade e o program a está 
concluído. Parece que ao dizer que a dívida transitou para 2012 o Governo assum e que 
tem  esta dívida para com  a Câm ara da M arinha Grande, pelo que entende que o 
M unicípio deve pressionar fortem ente, em  term os jurídicos, para que de im ediato seja 
ressarcido da parte de um  contrato que assum iu e em  que cum priu com  tudo aquilo a 
que estava obrigado.  
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 O Sr. Vereador Dr. Vítor Pereira abordou os seguintes assuntos: 
 

 Pretendia inform ações sobre as arribas e a ponte das Tercenas, m as estas 
questões já foram  respondidas. 

 No que respeita à resposta sobre o estacionam ento pago, referiu que vai 
analisá-la e ponderar, e falará sobre o assunto na próxim a reunião. 

 
 

 O Sr. Vereador Dr. António Santos abordou os seguintes assuntos: 
 

 Pretendia tam bém  falar sobre as arribas, m as o assunto já foi apresentado pelo 
Presidente. Inform ou que ele próprio telefonou para um  deputado na 
Assem bleia da República, dando conta da intenção do Presidente da Câm ara em  
ir para Lisboa à procura de respostas, e a verdade é que a resposta veio, 
através do e-m ail de 29/02/2012, a que o Presidente já fez referência. Entende 
que é bom  haver esta união na resolução dos problem as do concelho, 
independentem ente das questões partidárias. 

 Leu a notícia de que a Câm ara M unicipal de Ourém  vai investir um a grande 
verba, cerca de 48 m ilhões de euros, na rede de saneam ento. É de sublinhar 
por ser um a boa prática. 

 
Em  relação a esta notícia, o Sr. Vereador Paulo Vicente referiu que a Câm ara da 
M arinha Grande tam bém  investirá, m as à m edida das disponibilidades e dos 
constrangim entos legais. 

 
 



 
 
1 - REQ. N.º 2409/11 –  PC N.º 817/05 –  FERNANDO JOSÉ JESUS OLIVEIRA 
FERREIRA 
 
 
134 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Alteração de Edifício 
Industrial”, localizado na Rua Alfredo Gândara, Lugar de Outeirinhos, Freguesia de M arinha 
Grande, dispondo de Projeto de Arquitetura aprovado por Deliberação tom ada em  Reunião 
de Câm ara realizada em  30/09/2010. 
Presente aditam ento ao Projeto de Arquitetura anteriorm ente aprovado, dispondo de 
pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  norm as legais 
e regulam entares aplicáveis, propondo a sua aprovação, com  determ inadas condições. 
Presentes Projetos das Especialidades, devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
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20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, 
de 30/03. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
Presente Declaração de Com prom isso relativam ente à cedência do “espaço necessário para 
a execução de futuro passeio, bem  com o proceder à dem olição e reconstrução da parte de 
edifício correspondente e construção desse m esm o passeio, sem  custos para a Autarquia, 
logo que se encontre em  curso um a futura intervenção de requalificação do arruam ento 
público”. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Apresentação de Certificado de Vistoria das instalações de gás, de acordo com  o 

previsto na alínea a) do n.º 2 do art. 3.º do Anexo I da Portaria n.º 362/2000, 
de 20/06, visado por entidade licenciadora com petente, visto o edifício já se 
encontrar dotado da respetiva rede de gás. 

2. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento 
da obra. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no 
prazo de um  ano a contar da notificação, requerer a em issão do respetivo 
alvará, apresentando para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, até 5 dias antes do 
início dos trabalhos, inform ar a Câm ara M unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução 
dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

3. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 68.º do decreto-lei n.º 209/2008, de 
29/10, o regim e de licenciam ento industrial aplicável à instalação do 
estabelecim ento industrial de que é titular a firm a “M GW AX –  transform ação de 
Ceras, Lda.”, é o regim e em  vigor à data de entrada do pedido junto da entidade 
coordenadora. Deste m odo, nos term os do disposto no n.º 2 do art. 13.º do 
Decreto-lei n.º 69/2003, de 10/04, com  as alterações introduzidas pelo decreto-
lei n.º 183/2007, de 09/05, a autorização de utilização do estabelecim ento “fica 
dependente da apresentação, pelo industrial, de cópia da licença de instalação 
ou de alteração do estabelecim ento” em itida pela Direção Regional da Econom ia 
do Centro, junto da Câm ara M unicipal. 
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4. O exercício de atividade industrial do Tipo 3 fica sujeito ao cum prim ento da 

obrigação de registo, nos term os do disposto no n.º 2 do art. 40.º do Decreto-
Lei n.º 209/2008, de 29/10. 

5. Toda a atividade industrial a desenvolver no edifício deverá garantir o 
cum prim ento das norm as legais e regulam entares aplicáveis, em  m atéria de 
higiene, am biente, segurança e saúde no trabalho, não prom ovendo ações que 
possam  de algum a form a dar lugar a fum os, ruídos, resíduos, cheiros ou criem  
condições de insalubridade, perturbem  as condições de trânsito e 
estacionam ento, nom eadam ente com  operações de circulação, carga e descarga 
ou acarretem  agravados riscos de incêndio ou explosão, nos ternos do disposto 
no n.º 9 do art. 7.º do Regulam ento do Plano Diretor M unicipal da M arinha 
Grande e n.º 4 do art. 40.º do Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29/10. 

6. A “afixação e inscrição de m ensagens publicitárias de natureza com ercial, 
industrial, artesanal ou liberal, independentem ente do suporte utilizado para a 
sua divulgação, quando visíveis ou percetíveis do espaço público”, ficam  
sujeitas a licenciam ento, no âm bito do regim e previsto no Regulam ento de 
Publicidade e Ocupação do Espaço Público com  Equipam ento Urbano do 
M unicípio da M arinha Grande. 

7. Deverá ser dado cum prim ento do preceituado na legislação em  vigor sobre o 
ruído. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
2 - REQ. N.º 10/12 –  PC N.º 452/11 –  M ANUEL SILVA FERREIRA RATO 
 
 
135 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Alteração de Estabelecim ento 
de Restauração e Bebidas”, existente, localizado na Rua das Figueiras, Lugar de Boavista, 
Freguesia de M arinha Grande, tendo em  vista a constituição de dois estabelecim entos 
autónom os, um  de restauração e bebidas e outro só de bebidas, incluindo a sua subm issão 
ao regim e de propriedade horizontal, dispondo o atual estabelecim ento do seguinte 
antecedente: 
Processo de Cam arário n.º 1146/99, em  nom e de “restaurante a Ratoeira, Lda.”, referente à 
obra de “Alterações ao seu Estabelecim ento de Restauração e Bebidas”, levada a efeito ao 
abrigo do Alvará de Licença de Construção (inicial) n.º 489/01, de 11/07 e Alvará de Licença 
de Construção (alterações) n.º 816/01, de 30/10, dispondo o estabelecim ento da Licença de 
Utilização n.º 08/01, de 08/11. 
Presente Parecer Favorável em itido pela Autoridade de Saúde – ACES Pinhal Litoral II da 
Adm inistração Regional de Saúde do Centro, I.P.. 
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Presentes pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
com  determ inadas condições. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de notificação, 

dos projetos das especialidades aplicáveis, nos term os do disposto no n.º 4 do 
art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03. 

2. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento 
da obra. 

3. A instalação da bateria de recetáculos postais dom iciliários seja efetuada de 
acordo com  a legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto 
Regulam entar n.º 8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto 
Regulam entar n.º 21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, 
de 30/11. 

 
M ais deliberou m andar em itir a certidão requerida, para que o edifício possa ser 
subm etido ao Regim e de Propriedade Horizontal, nos term os previstos no art. 
1414.º e seguintes do Capítulo VI (Propriedade Horizontal) do Código Civil em  
vigor. 
Deliberou ainda inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no art. 10.º do Decreto-Lei n.º 234/2007, de 19/06, após 

em issão da autorização de utilização, deverá rem eter à Câm ara M unicipal, com  
cópia à Direção Geral das Atividades Económ icas do M inistério da Econom ia e 
do Em prego, Declaração Prévia prevista no n.º 1 do art. 11.º do m esm o diplom a 
legal, elaborada e instruída de acordo com  o m odelo publicado em  anexo à 
Portaria n.º 573/2007, de 17/07. 

2. A “afixação e inscrição de m ensagens publicitárias de natureza com ercial, 
industrial, artesanal ou liberal, independentem ente do suporte utilizado para a 
sua divulgação, quando visíveis ou percetíveis do espaço público”, ficam  
sujeitas a licenciam ento, no âm bito do regim e previsto no Regulam ento de 
Publicidade e Ocupação do Espaço Público com  Equipam ento M obiliário Urbano 
do M unicípio da M arinha Grande. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 

3 - REQ. N.º 1295/11 –  PC N.º 233/11 –  CARLA M ARÍLIA OLIVEIRA RAM OS 
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136 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à “Legalização da obra de construção de 
um  telheiro/grelhador incluindo a elevação de m uro de vedação existente”, levada a efeito 
no logradouro da fração designada pela letra “A”, de um  edifício sito na Travessa 
Sociedade Instrutiva e recreativa 1.º de Dezem bro, Lugar de Pero Neto, Freguesia e 
Concelho de M arinha Grande. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
com  determ inadas condições. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  o condicionalism o da execução de todos 
os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento da obra. 
 
M ais deliberou inform ar o requerente que, nos term os do disposto no n.º 1 do art. 
76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 26/10, de 30/03, deverá, no prazo de um  ano a contar da notificação, requerer 
a em issão do respetivo alvará, apresentando para o efeito os elem entos 
instrutórios necessários. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
4 - REQ. N.º 1786/11 –  PC N.º 54/09 –  IM OBILIÁRIA PONTO NOVO, S.A. 
 
 
137 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Alteração de M oradia e 
Legalização da Construção de um  Anexo”, localizada na Rua Carlos da Silva Couceiro, 
Lugar de Ordem , Freguesia de M arinha Grande, dispondo de Projeto de Arquitetura 
aprovado por Deliberação tom ada em  Reunião de Câm ara realizada em  26/11/2009. 
Presentes Projetos das Especialidades, devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, 
de 30/03. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  o condicionalism o da execução de todos 
os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento da obra. 
 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
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1. Nos term os do n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no prazo de um  ano a 
contar da notificação, requerer a em issão do respetivo alvará, apresentando 
para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do n.º 6 do art. 57.º do Regulam ento M unicipal da Edificação e 
Urbanização do M unicípio da M arinha Grande, a concessão da respetiva 
Autorização de Utilização, ficará dependente da realização de prévia vistoria 
m unicipal. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
5 - REQ. N.º 2379/11 –  PC N.º 751/2011 –  FEBERTRANS –  TRANSPORTES 
INTERNACIONAIS, LDA. 
 
 
138 - Presente inform ação da Divisão de Am biente, Serviços Urbanos e Proteção Civil, 
dando conta da existência de im óvel habitado, em  m au estado de conservação, colocando 
em  risco a segurança de transeuntes e bens, sito na Avenida Vítor Gallo, n.º 4, Freguesia 
de M arinha Grande. 
Presente Deliberação tom ada em  Reunião de Câm ara realizada em  23/11/2011, pela qual foi 
determ inada a realização da vistoria prévia ao im óvel em  causa, nos term os do previsto no 
art. 90.º do Regim e Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 26/2010, de 30/03, por form a a 
determ inar-se quais as obras necessárias a corrigir as m ás condições de segurança e 
salubridade apresentadas pela edificação. 

Presente Auto de Vistoria datado de 14/12/2011, a enquadrar o estado em  que se encontra o 
referido im óvel. 

Após análise do processo, a Câm ara deliberou determ inar a execução das obras de 
dem olição parcial do edifício sito na Avenida Vítor Gallo, n.º 4, Freguesia de 
M arinha Grande, nos term os do disposto no n.º 3 do art. 89.º do Regim e Jurídico 
da Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, 
alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 26/2010, de 30/03, face às atuais 
condições físicas do m esm o verificadas pela Com issão de Vistorias e descritas no 
respetivo Auto, designadam ente o elevado nível de deterioração do edifício, que 
faz com  que seja em inente a sua ruína, concedendo-se um  prazo de 30 dias para 
apresentar o respetivo projeto de licenciam ento. 
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Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
6 - REQ. N.º 278/12 –  PC N.º 277/07 –  PEDRO LINO SOUSA VALVERDE PEPE DIAS 
 
 
139 - Presente Processo de Licenciam ento referente à obra de “Construção de Habitação 
Unifam iliar e M uros de Vedação”, a levar a efeito no Lote 16 do Loteam ento Urbano 
constituído através do Alvará de Loteam ento n.º 1/2006, sito no Lugar de Com eira, 
freguesia de M arinha Grande, à qual foi atribuído Alvará de Licença de Construção n.º 
155/09, de 17/08, com  term o em  07/08/2011. 
Presente Projeto de Alterações ao Projeto de Arquitetura anteriorm ente aprovado, 
decorrente das alterações a introduzir em  obra, aprovado por deliberação tom ada em  
Reunião de Câm ara realizada em  14/092011. 
Presentes de Alterações aos Projetos das Especialidades anteriorm ente aprovados, 
devidam ente instruídos com  declarações de responsabilidade dos seus autores, nos term os 
e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  o condicionalism o da execução de todos 
os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento da obra. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
7 - REQ. N.º 39/12 –  PC N.º 721/07 –  PEDRO M IGUEL VIEIRA M ARIA DA SILVA 
 
 
140 - Presente Processo de Licenciam ento referente à obra de “Construção de M oradia 
Unifam iliar e M uros de Vedação”, a levar a efeito num  prédio rústico localizado na Rua dos 
Sabugueiros, Lugar de Picassinos, Freguesia de M arinha Grande, à qual foi atribuído Alvará 
de Licença de Construção n.º 127/10, de 02/09, prorrogada por Despacho do Sr. Presidente 
datado de 13/09/2011, válida até 01/03/2012. 
Presente Projeto de Alterações ao Projeto de Arquitetura anteriorm ente aprovado, 
decorrente das alterações a introduzir em  obra, dispondo de pareceres técnicos dos 
serviços que atestam  estarem  aptas a m erecer aprovação. 
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Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  o condicionalism o da execução de todos 
os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento da obra. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
8 - REQ. N.º 249/12 –  PC N.º 41/12 –  GALLOVIDRO, S.A. 
 
 
141 - Presente Pedido de Ocupação da Via Pública com  plataform a elevatória, num a área de 
6,00 m 2, para apoio na execução dos trabalhos referentes à obra de alteração da unidade 
industrial, a executar no prédio sito na Rua Vieira de Leiria, Freguesia e Concelho da 
M arinha Grande, licenciada no âm bito do Processo Cam arário n.º 126/10, para o qual foi 
em itido o Alvará de Obras n.º 139/10, sendo a ocupação pretendida levada a efeito na Rua 
Guilherm e Pereira Roldão, dispondo de parecer técnico dos Serviços de Fiscalização a 
enquadrar devidam ente a pretensão. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir o Pedido de Ocupação de Via Pública com  
plataform a elevatória, num a área de 6,00 m 2, para apoio na execução dos trabalhos 
referentes à obra de “Alteração de Unidade Industrial”, a levar a efeito na Rua 
Guilherm e Pereira Roldão, Freguesia e Concelho da M arinha Grande, por um  
período m ínim o de 1 m ês, devendo garantir a salvaguarda de todas as norm as de 
segurança, quer de pessoas quer de bens, previstas nos artigos 85.º, 86.º, 87.º, 
88.º e 89.º do Regulam ento M unicipal de Edificação e Urbanização do M unicípio da 
M arinha Grande e dem ais legislação aplicável. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
9 - REQ. N.º 207/12 –  PC N.º 124/11 –  JOSÉ M ANUEL CONCEIRO BAROSA C. 
FRADE 
 
 
142 - Presente Processo de Loteam ento Urbano n.º 1589/98, referente à Operação de 
Loteam ento Urbano com  Obras de Urbanização, levada a efeito no Lugar de Gaeiras, 
Freguesia de M arinha Grande, ao abrigo do Alvará de Loteam ento n.º 05/01, de 14/11. 
Presente Processo de Loteam ento n.º 488/06, referente à alteração dos parâm etros 
associados aos Lotes 15, 16, 17 e 32 do referido loteam ento, aprovada por Deliberação 
tom ada em  Reunião de Câm ara realizada em  30/11/2006. 
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Presente Processo de Loteam ento n.º 30/08, referente à alteração dos parâm etros 
associados aos Lotes 23 e 24 do referido loteam ento, aprovada por Deliberação tom ada em  
Reunião de Câm ara realizada em  30/06/2011. 
Presente Processo de Loteam ento n.º 236/09, referente à alteração dos parâm etros 
associados ao Lote 86 do referido loteam ento, aprovada por Deliberação tom ada em 
Reunião de Câm ara realizada em  30/06/2011. 
Presente requerim ento pelo qual é solicitada a alteração dos parâm etros urbanísticos 
associados ao lote constituído com  o núm ero 38, visando o aum ento da área total de 
im plantação e de construção referente a anexos, incluindo a alteração do polígono de 
im plantação dos m esm os.  
Presentes pareceres técnicos dos serviços, a enquadrar devidam ente a pretensão, 
garantindo que se encontram  reunidas as condições para que a m esm a seja sujeita a 
discussão pública, antes de ser subm etida a aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou sujeitar a discussão pública o pedido de Alteração do 
Loteam ento Urbano titulado pelo Alvará n.º 05/2001, de 14/11, em  cum prim ento do 
disposto no art. 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
10 - REQ. N.º 2292/09 –  PC N.º 52/09 –  ERM ELINDA PEREIRA FERREIRA 
SAPATEIRO M ATIAS 
 
 
143 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Alteração e Am pliação de um  
Estabelecim ento de Restauração” existente, localizado na Rua 1.º de Dezem bro, Lugar de 
Am ieirinha, Freguesia de M arinha Grande, dispondo de parecer técnico dos serviços, 
desfavorável, com unicado através do Ofício n.º 1993/09, de 30/12. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou indeferir, nos term os do disposto na alínea a) do n.º 
1 do art. 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03, por violar norm as legais e regulam entares 
aplicáveis, designadam ente o n.º 8 do art. 5.º do Regulam ento do Plano Diretor 
M unicipal da M arinha Grande e art. 22.º do Regulam ento M unicipal das Edificações 
Urbanas, ao não apresentar o núm ero m ínim o de lugares de estacionam ento a 
prever no interior do prédio com  as dim ensões m ínim as exigidas, agravados pelo 
facto de, conform e propostos, im pedirem  o acesso de utentes ao estabelecim ento 
bem  com o a eventual evacuação do m esm o, em  caso de incêndio. 
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Deliberou ainda inform ar, que foi ultrapassado o prazo concedido ao abrigo dos 
artigos 100.º e 101.º do Código do Procedim ento Adm inistrativo, com unicado 
através do anterior Ofício n.º 1993/09, de 30/12, com  prorrogação de prazo 
deferido por Despacho do Sr. Presidente datado de 21/01/2010, com unicado através 
do Ofício n.º 62/10, de 21/01, sem  que o requerente tenha apresentado qualquer 
tipo de alegações às questões que m otivaram  o indeferim ento da pretensão. 
 
Deliberou ainda rem eter o processo à Divisão Jurídica e de Contratação Pública 
para inform arem  eventual instauração de procedim ento sancionatório aplicável.   
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
11 - DECLARAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DE DÍVIDAS RESPEITANTES A TAXAS 
M UNICIPAIS 
 
 
144 - Presente lista de m ontantes em  dívida, respeitantes a taxas m unicipais pela ocupação 
do espaço público com  m obiliário urbano, pela afixação e inscrição de m ensagens 
publicitárias de natureza com ercial, pela ocupação de lojas dos m ercados m unicipais ou de 
lugares no m ercado do Levante. 
 
A lista identifica o nom e dos devedores, valor do m ontante em  dívida, identificação da guia 
de receita e natureza das prestações subjacentes. 
 
- Considerando que as dívidas dela constante rem ontam  a datas anteriores a 31.12.2003; 
 
- Considerando que foram  várias as tentativas de notificação dos devedores, sem  que se 
tivesse obtido qualquer resultado; 
 
- Considerando que as autarquias locais integram  a Adm inistração Tributária, sendo por 
isso aplicável a Lei Geral Tributária - LGT, às relações jurídicas-tributárias que estabelecem  
com  as pessoas singulares e coletivas e outras entidades legalm ente equiparadas (artigo 1º 
da Lei Geral Tributária); 
 
- Considerando que a Câm ara M unicipal é, nos term os do nº 3 do artigo 56º da Lei nº 
2/2007, de 15 de janeiro que aprovou a Lei da Finanças Locais, o órgão com petente para 
proceder à cobrança coerciva das dívidas provenientes de taxas, encargos de m ais-valias e 
outras receitas de natureza tributária, cabendo-lhe no âm bito dessa com petência declarar a 
prescrição das dívidas dessa natureza; 
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- Considerando que a prescrição é o instituto jurídico pelo qual se extingue a obrigação 
tributária; 
 
- Considerando que a prescrição deve ser invocada oficiosam ente; 
 
- Considerando que as dívidas tributárias prescrevem , no prazo de oito anos contados a 
partir do term o do ano em  que se verificou o facto tributário (nº 1 do artigo 48º da LGT e 
artigo 15º da Lei nº 53-E/2006, de 29 de dezem bro, que aprovou o Regim e Geral das Taxas 
das Autarquias Locais); 
 
- Considerando que não se verificaram  quaisquer das causas de interrupção ou suspensão 
previstas nos artigos 49º da LGT e nº 2 do artigo 15º da Lei nº 53-E/2006; 
 
- Considerando que em  relação às dívidas posteriores foram  já instaurados 186 processos 
de execução fiscal; 
 
A Câm ara M unicipal delibera, ao abrigo do nº 3 do artigo 56º da Lei 2/2007, de 15 
de janeiro que aprovou a Lei das Finanças Locais, declarar extintas por prescrição, 
as dívidas constantes da lista acim a identificada, que se anexa (Anexo 1) à presente 
deliberação e se dá aqui por integralm ente reproduzida, por ter decorrido o prazo 
de prescrição de 8 anos previsto no nº 1 do artigo 48º e artigo 15º da Lei nº 53-
E/2006, de 29 de dezem bro, que aprovou o Regim e Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, no valor de 4.725,39 Euros (quatro m il setecentos e vinte e cinco euros e 
trinta e nove cêntim os). 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade.  
 
 
12 - FORNECIM ENTO DE ALM OÇOS A ALUNOS CARENCIADOS PERTENCENTES AOS 
AGRUPAM ENTOS DE ESCOLAS DE VIEIRA DE LEIRIA E GUILHERM E STEPHENS, 
APÓS O TERM O DA 2.ª FASE DE ATRIBUIÇÃO DOS SUBSÍDIOS ESCOLARES. 
 
 
145 - Presente inform ação n.º 115 da Divisão de Educação, Desporto e Intervenção Social, 
datada de 31/01/2012, referente ao envio fora de prazo, por parte dos Agrupam entos 
supracitados, de quatro boletins de candidatura ao subsídio escolar. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou inform ação e tendo em  conta que é da com petência da 
Câm ara M unicipal com participar no apoio à ação social escolar, conform e preveem  as 
alíneas l) do nº 1 e d) do n.º 4 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 setem bro, 
republicada em  anexo à Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro e, ainda em  conform idade com  
o Despacho n.º 12284/2011 do Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da 
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Adm inistração Escolar, datado de 19 de setem bro, delibera autorizar os seguintes alunos 
a usufruir do fornecim ento de alm oços com  senhas a 100%  e 50% , durante o presente 
ano letivo: 
 
- Renata Fernandes dos Reis (EB1 da Várzea): escalão B (50% ) 
- Iris M argarida Adrião Portela (J.I. da M oita): escalão B (50% ) 
- David M arcelino Branco (EB1 Francisco Veríssim o): escalão A (100% ) 
- Lúcia Gabriel Barreiro (EB1 Passagem ): escalão B (50% ) 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 

 
 

13 - RENDAS EM  ATRASO DA INQUILINA M ARIA JOÃO CORREIA SOUSA, RESIDENTE 
NA RUA JÚLIO BRAGA BARROS, BLOCO 3, 2º B –  CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE 
REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDAS 
 
 
146 - Presente inform ação nº 117 da Divisão de Educação, Desporto e Intervenção Social – 
DEDIS – datada de 01/02/2012, referente ao pedido de pagam ento de rendas em  atraso, no 
valor de 497,07€ (quatrocentos e noventa e sete euros e sete cêntim os), por parte da 
inquilina M aria João Correia Sousa, residente na Rua Júlio Braga Barros, Bloco 3, 2ºB, 
M arinha Grande. 
 
Considerando a necessidade de regularizar a situação das rendas em  atraso por parte da 
inquilina acim a identificada; 
 
Considerando a fraca disponibilidade financeira e, o com prom isso assum ido por M aria João 
Sousa para liquidar o valor em  dívida; 
 
A Câm ara analisou a referida inform ação e, delibera no uso de com petência prevista nas 
alíneas b) e d) do n.º 7, do artigo 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, com  a 
redação que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, concordar com  o 
pagam ento da dívida, no valor de 497,07€ (quatrocentos e noventa e sete euros e sete 
cêntim os), a partir do m ês de m arço de 2012, da seguinte form a: 
 
De 1 a 8 de cada m ês, para além  da liquidação do m ês em  causa, a m esm a deverá efetuar 
tam bém  o pagam ento de um a prestação no valor de 20,71€ (vinte euros e setenta e um  
cêntim os), durante 24 m eses, até perfazer a totalidade do m ontante em  dívida. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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14 - ATUALIZAÇÃO ANUAL DA RENDA APOIADA REFERENTE À INQUILINA 
M ARGARIDA ALEXANDRA CARDOSO DA SILVA, RESIDENTE NA RUA PROFESSOR 
M ELO VIEIRA BLOCO 9 RÉS-DO-CHÃO DIREITO, CASAL DE M ALTA PARA ENTRADA 
EM  VIGOR A PARTIR DE 1 DE ABRIL DO CORRENTE ANO. 
 
 
147 - Presente inform ação n.º 155 da Divisão de Educação, Desporto e Intervenção Social 
(DEDIS), datada de 14 de janeiro do corrente ano, referente à atualização do valor da renda 
da habitação social sita na Rua Professor M elo Vieira, Bloco 9 rés-do-chão direito, Casal de 
M alta. 
 
Considerando que o contrato de arrendam ento em  causa se rege pelo Regim e de Renda 
Apoiada; 
 
Considerando o Decreto-Lei que regula o Regim e de Renda Apoiada (Decreto-Lei n.º 166/93, 
de 7 de m aio); 
 
Considerando que o referido regim e de Renda se baseia na determ inação dos valores de 
um  preço técnico e de um a taxa de esforço; 
 
Considerando que ficou dem onstrada a alteração de rendim entos da fam ília em  causa; 
 
Considerando, por fim , que ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de m aio, a renda 
atualiza-se, tam bém  anual e autom aticam ente, em  função da variação do rendim ento m ensal 
corrigido do agregado fam iliar, 
 
A Câm ara analisou a referida inform ação e, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93, de 
7 de m aio, delibera no uso de com petência prevista nas alíneas b) e d) do n.º 7 do 
art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, com  a redação que lhe foi dada 
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, proceder à atualização anual da renda de 
habitação social, constante no seguinte quadro:  
 

Rua Professor M elo Vieira 
 

BLOCO M ORADOR FOGO 
DATA 

CONTRATO 
RENDA/11 RENDA/12 

9 M argarida Alexandra C. Silva R/C Dto 28/03/2006 5,26€ 4,85€ 

 
M ais delibera que o valor da renda acim a descrita entre em  vigor, a partir do dia 1 de 
abril de 2012. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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15 - REAPRECIAÇÃO DO VALOR DA RENDA APOIADA DA INQUILINA CARLA SOFIA 
PAULO DE JESUS, RESIDENTE NA RUA DA CHARNEQUINHA BLOCO 44 1.º DIREITO, 
M OITA, POR M OTIVO DE ALTERAÇÃO DO RENDIM ENTO M ENSAL CORRIGIDO. 
 
 
148 - Presente inform ação n.º 154 da Divisão de Educação, Desporto e Intervenção Social 
(DEDIS), datada de 14 de fevereiro do corrente ano, referente à necessidade de 
reapreciação do valor da renda da habitação social sita na Rua da Charnequinha, Bloco 44 
1.º direito, M oita. 
 
Considerando que o contrato de arrendam ento em  causa se rege pelo Regim e de Renda 
Apoiada; 
 
Considerando o Decreto-Lei que regula o Regim e de Renda Apoiada (Decreto-Lei n.º 166/93, 
de 7 de m aio); 
 
Considerando que o referido regim e de Renda se baseia na determ inação dos valores de 
um  preço técnico e de um a taxa de esforço; 
 
Considerando que ficou dem onstrada a alteração de rendim entos da fam ília em  causa; 
 
Considerando, por fim , que ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de m aio, a renda 
pode ser reajustada a todo o tem po, em  função da alteração do rendim ento m ensal 
corrigido do agregado fam iliar, 
 
A Câm ara analisou a referida inform ação e, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de 
m aio, delibera no uso de com petência prevista nas alíneas b) e d) do n.º 7 do art.º 64.º 
da Lei n.º 169/99 de 18 de setem bro, com  a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de janeiro, proceder à atualização anual da renda de habitação social, 
constante no seguinte quadro:  
 

Rua da Charnequinha 
 

BLOCO M ORADOR FOGO 
DATA 

CONTRATO 
RENDA/12 
(fevereiro) 

RENDA/12 
(abril) 

44 Carla Sofia P. de Jesus 1.º Dto 28/03/2010 37,95€ 47,17€ 

 
M ais delibera que o valor da renda acim a descrita entre em  vigor, a partir do dia 1 de 
abril de 2012. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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16 - RESUM O DE TESOURARIA 

 

 

Presente resum o da Tesouraria M unicipal, referente ao dia vinte e nove de fevereiro de 
dois m il e doze, o qual apresenta o seguinte valor na rubrica “Total de Disponibilidades”: 
1.249.989,59 € (um  m ilhão, duzentos e quarenta e nove m il, novecentos e oitenta e nove 
euros e cinquenta e nove cêntim os). 
 
A Câm ara tom ou conhecim ento. 
 

 
 

 
 

149 - De acordo com  o previsto no art.º 83º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, 
republicada em  anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, a Câm ara delibera por 
unanim idade analisar os seguintes assuntos: 
 

1. REQ. N.º 128/12 –  PC N.º 8/12 –  HORTENSE M ARIA FERNANDES TOM É 
CLEM ENTE 

 
2. REQ. N.º 288/12 –  PC N.º 238/10 –  EPAM G –  ESCOLA PROFISSIONAL E 

ARTISTICA DA M ARINHA GRANDE 
 

3. REQ. N.º 359/12 –  PC N.º 137/11 –  ARLETE DE SOUSA GRACIO GOM ES 
 

4. REQ. N.º 1964/11 –  PC N.º 155/10 –  JOAQUIM  SOUSA SILVA 
 

5. BENEFICIAÇÃO DA RUA DO REPOUSO –  CEDÊNCIA 161,20² DE TERRENO DO SR. 
M ANUEL AGOSTINHO DOS SANTOS 

 
6. ALIENAÇÃO DO LOTE N.º 42, DA ZONA INDUSTRIAL DA M ARINHA GRANDE. 

ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA. 
 

7. CONTRATO N.º 19/99. LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO. 
 

8. OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM  DOIS PAINÉIS PUBLICITÁRIOS E 
AFIXAÇÃO DE PUBLICIDADE DE NATUREZA COM ERCIAL EM  OUTDOOR E LONA 
–  FALTA DE LICENCIAM ENTO M UNICIPAL –  PROCESSO DE 
CONTRAORDENAÇÃO N.º 134/CO/2011 –  INFRACTORA: COM UM SPACE, LDª. - 
REPOSIÇÃO DA LEGALIDADE VIOLADA –  ORDEM  DE REM OÇÃO –  AUDIÊNCIA 
PRÉVIA –  FALTA DE ALEGAÇÕES –  DECISÃO FINAL. 
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9. REQUERIM ENTO DE LUCINDA ROSA –  PEDIDO DE PARECER SOBRE A 
CONSTITUIÇÃO DO REGIM E DE COM PROPRIEDADE SOBRE PRÉDIO RÚSTICO 
SITO EM  FONTE SANTA –  REGIM E DAS AUGI –  PROPOSTA DE EM ISSÃO DE 
PARECER FAVORÁVEL. 

 
10. REQUERIM ENTO DE M ARIA GRAZIELA M ORGADO RODRIGUES DE SOUSA E 

HÉLDER M ORGADO RODRIGUES DE SOUSA - PEDIDO DE PARECER SOBRE 
CONSTITUIÇÃO DE COM PROPRIEDADE SOBRE PRÉDIO RÚSTICO - REGIM E DAS 
AUGI –  DEFERIM ENTO. 

 
11. HABITAÇÃO SOCIAL –  PRACETA DA LIBERDADE, BLOCO 3, 3.º DIREITO, CASAL 

DO M ALTA - TITULAR DO CONTRATO: ANABELA M ENDES FERREIRA –  
FALECIM ENTO –  TRANSM ISSÃO DO LOCADO - RENDAS EM  ATRASO –  FALTA 
DE USO DO LOCADO POR DETENÇÃO –  APRECIAÇÃO –  DELIBERAÇÃO FINAL. 

 
12. HABITAÇÃO SOCIAL –  APRECIAÇÃO DE INFORM AÇÃO DA DEDIS –  FALTA DE 

USO DO LOCADO PELO TITULAR DO CONTRATO DE ARRENDAM ENTO –  RENDAS 
EM  ATRASO –  ANTÓNIO JOSÉ JESUS BONITA –  M EDIDAS LEGAIS A ADOPTAR 
–  DELIBERAÇÃO FINAL. 

 
 

 
 

 

1 - REQ. N.º 128/12 –  PC N.º 8/12 –  HORTENSE M ARIA FERNANDES TOM É 
CLEM ENTE 
 
 
150 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Construção de Anexos”, a 
levar a efeito num  prédio urbano localizado na Rua José M oreira, Lugar de Vieira de Leiria, 
Freguesia de Vieira de Leiria, dispondo do seguinte antecedente: 
Processo Cam arário n.º 131/93, em  nom e de Hortense M aria Fernandes Tom é, referente à 
obra de “Alteração e Am pliação da sua M oradia”, levada a efeito ao abrigo do Alvará de 
Licença de Construção n.º 668/95, de 14/09, dispondo a m esm a da Licença de Utilização n.º 
220/95, de 02/10. 
Presentes pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projeto de Arquitetura 
com  determ inadas condições. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
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1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de notificação, 

dos projetos das especialidades aplicáveis, nos term os do disposto no n.º 4 do 
art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30/03. 

2. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento 
da obra. 

3. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuada de acordo com  a 
legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
2 - REQ. N.º 288/12 –  PC N.º 238/10 –  EPAM G –  ESCOLA PROFISSIONAL E 
ARTISTICA DA M ARINHA GRANDE 
 
 
151 - Presente Despacho do Sr. Presidente da Câm ara M unicipal, datado de 24/02/2012, com  
o seguinte teor: 
“Considerando os pareceres técnicos que sobre a presente pretensão recaíram , nos 
term os do disposto no n.º 3 do art.68.º da Lei n.º 169/99, de 18/09, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11/01, defere-se o pedido de isenção de taxas 
referente ao projeto de licenciam ento de obras de alteração e reabilitação do Edifício 
onde se encontra instalada a Escola Profissional e Artística da M arinha Grande, erigido em  
prédio urbano situado na em  área abrangida pela Zona Especial de Proteção do Edifício 
que foi residência de Guilherm e e João Diogo Stephens, classificado com o Im óvel de 
Interesse Público (Dec. N.º 47 508, DG n.º 20, de 24-01-1967 – ZEP-DR (I Série-B), n.º 
282, de 07-12-1994, Portaria n.º 1069/94), ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 3 do 
artigo 119 do R.M .E.U.M .G. - Regulam ento M unicipal de Edificação e Urbanização do 
M unicípio da M arinha Grande, em  conta que o prédio objeto da pretensão localiza-se no 
área do no Centro Tradicional da M arinha Grande e que se trata de um  equipam ento de 
relevante interesse público face à finalidade do m esm o (instalações da Escola Profissional 
e Artística), sendo que o pedido será presente na próxim a reunião de Câm ara para a 
respetiva ratificação.” 
 
Após análise da pretensão, a Câm ara M unicipal, nos term os do n.º 3 do art. 68.º 
da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11/01, 
delibera ratificar o despacho transcrito. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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3 - REQ. N.º 359/12 –  PC N.º 137/11 –  ARLETE DE SOUSA GRACIO GOM ES 
 
 
152 - Presente processo de licenciam ento referente à construção de edifício de habitação 
unifam iliar, anexos e m uros de vedação, levado a efeito na Rua Aquilino Ribeiro, n.º 9, 
lugar da Portela, freguesia da M arinha Grande, ao qual foi atribuído o alvará de construção 
n.º 92, em itido em  6 de Setem bro de 2011 e com  term o em  5 de Setem bro de 2012.  
Presente projeto de alterações ao anteriorm ente aprovado, decorrente das alterações 
efetuadas em  obra, dispondo dos pareceres técnicos dos serviços, que atestam  estarem  as 
alterações requeridas, aptas a m erecer aprovação.  
 
Após a análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
4 - REQ. N.º 1964/11 –  PC N.º 155/10 –  JOAQUIM  SOUSA SILVA 
 
 
153 - Presente Pedido de Licenciam ento referente à obra de “Construção de Estação de 
Lavagem  de Autom óveis”, a levar a efeito num  prédio rústico sito em  Cova das Raposas, 
Lugar de Pero Neto, Freguesia de M arinha Grande.   
Presentes pareceres técnicos dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  
norm as legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do Projecto de 
Arquitetura, com  determ inadas condições. 
Presentes Projetos das Especialidades devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, 
de 30/03. 
Presentes inform ações técnicas dos serviços que atestam  estarem  os Projetos das 
Especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Execução da continuidade do passeio na Travessa da Rua da Norça, utilizando 

os m esm os m ateriais, salvaguardando o alinham ento existente junto ao 
cruzam ento com  a Estrada do Pêro Neto, de form a a garantir em  toda a sua 
extensão, 6,50m  de largura de faixa de rodagem . 

2. As zonas de passeio destinadas a entrada/saída devem  ser consolidadas com  
m ateriais diferenciados, por form a a evidenciar eventuais conflitos entre 
peão/veículo. 
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3. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento 

da obra. 
4. A instalação do recetáculo postal dom iciliário seja efetuada de acordo com  a 

legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 
8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar n.º 
21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

5. Aquando do início da construção, após abertura das fundações, deverá o 
requerente solicitar a deslocação dos Serviços da Fiscalização à obra, para 
verificação da sua im plantação, sendo que o registo dessa deslocação no 
respetivo livro de obra é im prescindível para a isenção de vistoria na futura 
concessão da respetiva licença de utilização (autorização de utilização). 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, no prazo de um  ano a 
contar da notificação, requerer a em issão do respetivo alvará, apresentando 
para o efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 26/10, de 30/03, deverá, até 5 dias antes do 
início dos trabalhos, inform ar a Câm ara M unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução 
dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

3. Nos term os do disposto no n.º 3 do art. 3.º do Decreto-Lei n.º 259/07, de 17/07, 
diplom a que estabelece o regim e a que está sujeita a instalação e m odificação 
dos estabelecim entos de com ércio ou de arm azenagem  de produtos alim entares, 
bem  com o dos estabelecim entos de com ércio de produtos não alim entares e de 
prestação de serviços, antes da em issão da Autorização de Utilização, deverá 
rem eter à Câm ara M unicipal, com  cópia à Direção Geral das Atividades 
Económ icas do M inistério da Econom ia e do Em prego, Declaração Prévia 
prevista no art. 4.º do m esm o diplom a legal, elaborada e instruída de acordo 
com  o m odelo publicado em  anexo à Portaria n.º 790/2007, de 23/07, na qual se 
responsabiliza que o estabelecim ento cum pre todos os requisitos adequados ao 
exercício da atividade. 

4. A “afixação e inscrição de m ensagens publicitárias de natureza com ercial, 
industrial, artesanal ou liberal, independentem ente do suporte utilizado para a 
sua divulgação, quando visíveis ou perceptíveis do espaço público”, ficam  
sujeitas a licenciam ento, no âm bito do regim e previsto no Regulam ento de 
Publicidade e Ocupação do Espaço Público com  Equipam ento Urbano do 
M unicípio da M arinha Grande. 

5. Deverá ser dado cum prim ento do preceituado na legislação em  vigor sobre o 
ruído. 
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Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 

5 - BENEFICIAÇÃO DA RUA DO REPOUSO –  CEDÊNCIA 161,20² DE TERRENO DO SR. 
M ANUEL AGOSTINHO DOS SANTOS 
 
 
154 - Para Beneficiação da Rua do Repouso, foram  realizados os contactos necessários à 
efectivação do acordo tendo-se nesta sequência elaborado ficha de contacto, que foi 
assinada pelos intervenientes, para cedência de terreno necessário do prédio propriedade 
de M anuel Agostinho dos Santos, Contribuinte nº. 124323677, que confronta a Norte com  
Joaquim  Agostinho Dinis, a Sul com  José Agostinho Dinis, a Nascente com  António 
Agostinho Dinis e a Poente com  Cam inho, com  artigo m atricial nº. 5853 e registo na 
Conservatória do Registo Predial com  o nº. 04886/141290. O proprietário do im óvel, 
concordou com  a cedência do terreno (161,20m ²) solicitando que a área cedida para 
dom ínio público tenha com o contrapartida a isenção de pagam ento da ligação de ram al 
dom iciliário à rede predial de esgotos dom ésticos das propriedades com  nº de polícia 30 e 
32, situadas na Rua do Repouso. O valor devido para as ligações em  causa im porta em 
824,81€. 
 
A Câm ara depois de analisar o assunto, delibera ratificar a negociação da cedência 
de parcela de terreno de 161,20m ², do prédio propriedade de M anuel Agostinho dos 
Santos, com  artigo m atricial nº. 5853 e descrito na Conservatória do Registo 
Predial com  o nº. 04886/141290, que confronta a Norte com  Espaço Público, a Sul 
com  Espaço Público, a Nascente com  M anuel Agostinhos dos Santos e a Poente com  
Espaço Público, para beneficiação da Rua do Repouso, que passa a integrar o 
dom ínio público, obrigando-se a isentar o proprietário do pagam ento da ligação de 
ram al dom iciliário à rede predial de esgotos dom ésticos das propriedades com  nº 
de polícia 30 e 32, situadas na Rua do Repouso. O valor devido para as ligações em  
causa im porta em  824,81€ , conform e consta da ficha anexa (Anexo 2), assinada 
pelo proprietário e pelo Vereador Sr. Paulo Jorge Cam pos Vicente e respetivos 
orçam entos, devendo o proprietário, na sequência desta cedência, prom over a 
actualização da respectiva área junto dos serviços públicos com petentes. 
M ais delibera em itir a correspondente certidão. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 

 

6 - ALIENAÇÃO DO LOTE N.º 42, DA ZONA INDUSTRIAL DA M ARINHA GRANDE. 
ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA. 
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155 - Presente auto de arrem atação, de 14 de fevereiro do corrente ano, no qual consta a 
deliberação de adjudicação provisória da alienação do lote n.º 42, da zona industrial da 
M arinha Grande à sociedade EM M AD – Em balagens de M adeiras, Lda., pelo valor de 
duzentos e trinta e quatro m il, quatrocentos e sessenta euros. 
 
Presente certidão da autoridade tributária e aduaneira e declaração da segurança social 
pelas quais se atesta que o adjudicatário provisório se encontra em  situação regularizada 
perante o Estado. 
 
Considerando que não existem  quaisquer obstáculos à adjudicação definitiva da alienação 
do referido lote. 
 
A Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o artigo 64.º, n.º 1, alínea f), da Lei n.º 
169/99, de 18 de setem bro, na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, adjudicar 
definitivam ente a alienação do lote n.º 42, da zona industrial da M arinha Grande, 
descrito sob o n.º 08897/19941125 na Conservatória do Registo Predial da M arinha 
Grande e inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 11862, à sociedade 
EM M AD –  Em balagens de M adeiras, Lda., NIPC 502445165, pelo valor de duzentos e 
trinta e quatro m il, quatrocentos e sessenta euros. 
 
M ais delibera notificar a adquirente para m arcação da escritura pública no prazo de 
sessenta dias úteis, da qual devem  constar as condições enunciadas na deliberação 
cam arária, de 19 de janeiro passado. 
 
A presente deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
7 - CONTRATO N.º 19/99. LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO. 
 
 
156 - Para a celebração do contrato n.º 19/99, que tinha com o objeto a prestação de 
serviços de recolha de resíduos sólidos a destino final no concelho da M arinha Grande, foi 
prestada caução através de garantia bancária n.º 0891.000388.682.0019, em itida pela Caixa 
Geral de Depósitos. 
 
Nos term os do artigo 71.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, a caução prestada 
deve ser liberada após o cum prim ento de todas as obrigações contratuais por parte do 
adjudicatário. 
 
O contrato em  causa cessou em  2004, pelo que nesta data se encontram  cum pridas todas 
as obrigações contratuais do adjudicatário. 
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Assim , a Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o artigo 71.º, do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho, liberar a caução prestada, sob a form a de garantia bancária, com  
o n.º 0891.000388.682.0019, em itida pela Caixa Geral de Depósitos, no valor de catorze 
m ilhões de escudos. 
 
A presente deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
8 - OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM  DOIS PAINÉIS PUBLICITÁRIOS E 
AFIXAÇÃO DE PUBLICIDADE DE NATUREZA COM ERCIAL EM  OUTDOOR E LONA –  
FALTA DE LICENCIAM ENTO M UNICIPAL –  PROCESSO DE CONTRAORDENAÇÃO N.º 
134/CO/2011 –  INFRACTORA: COM UM SPACE, LDª. - REPOSIÇÃO DA LEGALIDADE 
VIOLADA –  ORDEM  DE REM OÇÃO –  AUDIÊNCIA PRÉVIA –  FALTA DE ALEGAÇÕES 
–  DECISÃO FINAL. 
 
 
157 - Considerando que: 
 
a) Em  cum prim ento da deliberação desta Câm ara M unicipal tom ada em  reunião de 02-02-

2012, foi a sociedade  infratora Com um space, Ldª., titular do NIPC 500613982, com  sede 
no Edifício Expotrade, Apartado 39, Casal da Am ieira, freguesia e concelho de Batalha, 
notificado em  09-02-2012, pelo ofício n.º S/960/2012, de 08-02-2012, para em  sede de 
audiência prévia se pronunciar sobre o projecto de ordem  de rem oção dos dois painéis 
publicitários de grandes dim ensões instalados em  espaço público na Avª. Vítor Gallo 
(junto do IEFP) e na Avª. Dr. José Henriques Vareda (junto ao M inipreço) e do suporte 
publicitário (outdoor e lona) instalado na Rua de Leiria (E.N. 242, km  09+680), sem  que 
para o efeito se encontrasse m unida dos com petentes e necessários licenciam entos 
m unicipais para tais actos; 

 
b) Decorrido aquele prazo de audiência prévia de 10 dias úteis, a interessada não 

apresentou quaisquer alegações e nada disse; 
 
c) A interessada tam bém  nada fez para regularizar a situação não tendo apresentado, até 

esta data, nem  os pareceres favoráveis e vinculativos da Estradas de Portugal, E.P., 
necessários à conclusão do procedim ento de licenciam ento iniciado em  02-11-2011 e 04-
11-2011, no que respeita aos painéis instalados em  espaço público, nem  requerim ento (e 
parecer daquela m esm a entidade) a solicitar à Câm ara M unicipal o licenciam ento do 
outdoor e lona com  m ensagens publicitárias de natureza com ercial alusiva à FORD, 

 
A Câm ara M unicipal, nos term os e ao abrigo do disposto no art.º 18.º, n.ºs. 1 e 3 
do Regulam ento M unicipal de Publicidade e Ocupação de Espaço Público com  
Equipam ento e M obiliário Urbano, e tendo em  conta que a infratora não apresentou 
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alegações e nada fez para repor a legalidade violada m antendo, abusiva e 
ilegalm ente o suporte publicitário e os dois painéis de grandes dim ensões no 
espaço público onde se encontram , em  violação das norm as regulam entares 
referidas, delibera conceder à infratora Com um space, Ldª., o prazo de 10 dias úteis 
para proceder à rem oção de todos os suportes publicitários - um  outdoor com  lona 
e dois painéis de grandes dim ensões -  dos locais onde se encontram . 
 
M ais delibera notificar a infratora de que nos term os do n.º 4 do m esm o art.º 18.º 
e do n.º 1 do art.º 19.º, do m esm o Regulam ento, decorrido aquele prazo sem  que a 
ordem  se rem oção se m ostre cum prida, a Câm ara M unicipal prom overá essa m esm a 
rem oção, não se responsabilizando por quaisquer danos que possam  ocorrer nos 
m ateriais rem ovidos e debitar-lhe-á os respectivos custos que devem  ser pagos no 
prazo de 10 dias a contar da notificação efectuada para esse efeito. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
9 - REQUERIM ENTO DE LUCINDA ROSA –  PEDIDO DE PARECER SOBRE A 
CONSTITUIÇÃO DO REGIM E DE COM PROPRIEDADE SOBRE PRÉDIO RÚSTICO SITO 
EM  FONTE SANTA –  REGIM E DAS AUGI –  PROPOSTA DE EM ISSÃO DE PARECER 
FAVORÁVEL. 
 
 
158 - Presente requerim ento recebido nesta Câm ara M unicipal em  02-11-2009, de Lucinda 
Rosa, viúva, reform ada, titular do NIF 129856876, residente na Rua São Tom é e Príncipe, n.º 
16 – Ordem , freguesia e concelho de M arinha Grande, na qualidade de cabeça de casal da 
herança de seu m arido, Ilídio da Silva Carlos, que inclui o prédio rústico sito na Fonte 
Santa, inscrito na m atriz predial rústica sob o artigo 6849, com  a área de 6.383 m etros 
quadrados, no qual solicitou a em issão de parecer favorável à constituição do regim e de 
com propriedade sobre o referido prédio, a favor de dois dos cinco herdeiros, Vítor M anuel 
Rosa da Silva Carlos e Rita M argarida Rosa da Silva Carlos. 
 

Presente parecer n.º I/1007/2011-FO, de 12-09-2011, na qual se apreciaram  os factos 
expostos pela requerente e os docum entos que instruíram  o pedido, e se propôs a em issão 
de parecer desfavorável à constituição do regim e de com propriedade no prédio identificado 
pela requerente, com  fundam ento no n.º 2 do art.º 54.º da Lei n.º 91/95, de 2 de Setem bro, 
alterada pela Lei n.º 10/2008, de 20 de Fevereiro (Lei das AUGI – Áreas Urbanas de Génese 
Ilegal). 
 
Presente deliberação tom ada em  reunião de 29-09-2011, pela qual se concedeu à requerente 
o prazo de 10 dias úteis a contar do recebim ento da notificação, para dizer por escrito, nos 
term os do previsto nos artigos 100.º e 101.º do CPA-Código do Procedim ento 
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Adm inistrativo, o que se lhe oferecesse sobre o projecto de em issão de parecer 
desfavorável à constituição do regim e de com propriedade sobre o prédio sito em  Fonte 
Santa, registado na m atriz predial rústica sob o artigo 6849, com  a área de 6.383 m etros 
quadrados, nos term os e ao abrigo do disposto no art.º 54.º n.º 2, do Regim e das AUGI-
Áreas Urbanas de Génese Ilegal, aprovado pela Lei n.º 91/95, de 2 de Setem bro, alterada 
pelas Leis nºs. 165/99, de 14 de Setem bro, 64/2003, de 23 de Agosto e 10/2008, de 20 de 
Fevereiro. 
 
Presente deliberação tom ada em  reunião de 23-11-2011, pela qual se concedeu à requerente 
a prorrogação do prazo referido no parágrafo anterior. 
Presente requerim ento da requerente com  registo n.º 127, de 19-01-2012, pelo qual 
apresentou docum ento com provativo da retificação da área do prédio e reiterou o pedido 
de em issão do parecer favorável. 
 
Presente inform ação da DUL-Divisão de Urbanism o e Licenciam ento, datada de 24-01-2011, 
sobre as edificações existentes no prédio. 
 
Presente parecer n.º I/96/2012-FO, de 26-01-2012, na qual se apreciaram  os factos expostos 
pela requerente, todos os docum entos que instruíram  o pedido, e se propôs a em issão de 
parecer favorável à constituição do regim e de com propriedade no prédio identificado pela 
requerente por inexistência de obstáculos jurídicos ao deferim ento do pedido. 
 

A Câm ara M unicipal apreciou e concordando com  os fundam entos de facto e de 
direito constantes do citado parecer n.º I/96/2012 –  FO, que aqui se dá por 
integralm ente reproduzido e que fica anexo à presente acta (Anexo 3), que 
considerou ultrapassadas as deficiências e fundam entações da anterior proposta de 
indeferim ento, delibera em itir parecer favorável à constituição do regim e de 
com propriedade que decorrerá do negócio jurídico da doação do prédio, nos 
term os e ao abrigo do disposto no art.º 54.º n.ºs. 1 e 2, do Regim e das AUGI-Áreas 
Urbanas de Génese Ilegal, aprovado pela Lei n.º 91/95, de 2 de Setem bro, alterada 
pelas Leis nºs. 165/99, de 14 de Setem bro, 64/2003, de 23 de Agosto e 10/2008, de 
20 de Fevereiro, sujeito às seguintes condições: 
 

a) Que o docum ento que titula o negócio jurídico da doação - que m otiva o 
pedido de constituição da com propriedade - a realizar a favor de dois dos 
herdeiros do falecido m arido da requerente identificados no seu 
requerim ento, refira expressam ente que as partes ficam  indivisas. 

 
b) Que o m esm o não pode ser invocado, a qualquer título, para justificar ou 

docum entar qualquer outro negócio jurídico, designadam ente de divisão de 
coisa com um , que tenha por resultado o fracionam ento do prédio em  
desrespeito pelo regim e jurídico dos loteam entos. 
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Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 

10 - REQUERIM ENTO DE M ARIA GRAZIELA M ORGADO RODRIGUES DE SOUSA E 
HÉLDER M ORGADO RODRIGUES DE SOUSA - PEDIDO DE PARECER SOBRE 
CONSTITUIÇÃO DE COM PROPRIEDADE SOBRE PRÉDIO RÚSTICO - REGIM E DAS 
AUGI –  DEFERIM ENTO. 
 
 
159 - Presentes requerim entos recebidos nesta Câm ara M unicipal em  14-12-2011 e em  20-02-
2012, de M aria Graziela M orgado Rodrigues de Sousa, casada, reform ada, titular do NIF 
129780430, residente na Avª. Santa Isabel, n.º 94, Pataias, na qualidade de herdeira e 
cabeça de casal da herança de sua m ãe, M ariana de Sousa M orgado, na qual se inclui o 
prédio rústico sito no lugar de Portinho, freguesia de M oita, concelho de M arinha Grande, 
inscrito na m atriz predial rústica sob o artigo 976, com  a área de 110.350 m 2, e descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Alcobaça sob o núm ero 8366, pretendendo realizar 
escritura de partilha do m esm o, a solicitar a em issão de parecer favorável à constituição do 
regim e de com propriedade sobre o dito prédio. 
 
Presente inform ação n.º I/178/2012-FO, de 24-02-2012, na qual se apreciam  os factos 
expostos pela requerente e os docum entos que instruíram  o pedido, e se conclui pela 
inexistência de obstáculos jurídicos ao deferim ento do pedido de em issão de parecer 
favorável à constituição do regim e de com propriedade sobre o prédio rústico supra 
identificado. 
 

A Câm ara M unicipal apreciou e concordando com  os fundam entos de facto e de 
direito constantes do citado parecer n.º I/178/2012 –  FO, que aqui se dá por 
integralm ente reproduzido e que fica anexo à presente acta (Anexo 4), delibera 
em itir parecer favorável à constituição do regim e de com propriedade sobre o 
referido prédio, que decorrerá da realização da escritura de partilha, nos term os e 
ao abrigo do disposto no art.º 54.º n.ºs. 1 e 2, do Regim e das AUGI-Áreas Urbanas 
de Génese Ilegal, aprovado pela Lei n.º 91/95, de 2 de Setem bro, alterada pelas 
Leis nºs. 165/99, de 14 de Setem bro, 64/2003, de 23 de Agosto e 10/2008, de 20 de 
Fevereiro, sujeito às seguintes condições: 
 

a) Que o docum ento que titula a partilha do prédio - que m otiva o pedido de 
parecer favorável à constituição de com propriedade - a realizar a favor dos 
dois herdeiros, refira expressam ente que as partes ficam  indivisas. 

b) Que o parecer não pode ser invocado, a qualquer título, para justificar ou 
docum entar qualquer outro negócio jurídico, designadam ente de divisão de 
coisa com um , que tenha por resultado o fracionam ento do prédio em  
desrespeito pelo regim e jurídico dos loteam entos. 
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Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 

11 - HABITAÇÃO SOCIAL –  PRACETA DA LIBERDADE, BLOCO 3, 3.º DIREITO, CASAL 
DO M ALTA - TITULAR DO CONTRATO: ANABELA M ENDES FERREIRA –  
FALECIM ENTO –  TRANSM ISSÃO DO LOCADO - RENDAS EM  ATRASO –  FALTA DE 
USO DO LOCADO POR DETENÇÃO –  APRECIAÇÃO –  DELIBERAÇÃO FINAL. 
 
 
160 - Presente inform ação I/1069/2011, de 28-09-2011, da DEDIS-Divisão de Edicação, 
Desporto e Intervenção Social, dando conta da situação em  que se encontra a habitação 
social sita na Praceta da Liberdade, Bloco 3 – 3.º Drtº., Casal do M alta, freguesia e 
concelho de M arinha Grande, propriedade do m unicípio, m otivada pela deficiente utilização 
pelo arrendatário, José M anuel M endes Borges, ao qual se transm itiu, “ope legis” o 
contrato de arrendam ento celebrado com  Anabela M endes Ferreira, falecida. 
 
Presente parecer I/1229/2011-FO, de 16-11-2011, no qual se apreciaram  os factos e se concluiu 
que tendo em  conta a situação de detido do arrendatário e a ausência de condições para 
m anter o locado e cum prir todos os deveres inerentes à sua condição de arrendatário e à 
boa utilização e m anutenção do m esm o, estão reunidos os requisitos legais para que a 
Câm ara M unicipal possa deitar m ão à resolução do contrato de arrendam ento, por violação 
dos deveres constantes das alíneas a), b), d) e e), do n.º 2 do art.º 1083.º do Código Civil, 
bem  com o à acção executiva de pagam ento da renda em  atraso. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou e concordando com  os fundam entos de facto e de 
direito constantes do citado parecer I/1229/2011-FO, que aqui se dá por 
integralm ente reproduzido e que fica anexo à acta (Anexo 5), e porque sendo a 
habitação social um  bem  escasso e tão necessário ao m unicípio da M arinha Grande 
para alojam ento dos m uitos agregados fam iliares de fracos recursos económ icos 
que se encontram  em  “lista de espera”, não pode o m unicípio tolerar a m anutenção 
de situações de m á utilização do locado com o a relatada, delibera: 
 
a) Requerer a resolução, por via judicial, do contrato de arrendam ento transm itido 

“ope legis” a José M anuel M endes Borges, nos term os e ao abrigo do disposto 
no art.º 1084.º n.º 2 do Código Civil, por o m esm o não residir no locado, 
encontrando-se a cum prir pena de prisão efectiva de 4 anos e 6 m eses e não 
ter revelado condições para m anter, por si só, a habitação nas condições legais 
e regulam entares exigidas nem  para cum prir todos os deveres inerentes à 
condição de arrendatário. 

 
b) Intentar acção executiva de pagam ento da renda, nos term os do art.º 15.º n.º 2 

do NRAU e acção para entrega de coisa certa, nos term os do n.º 1 alínea e) do 
m esm o artigo. 
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c) Intentar a consequente acção de despejo prevista no art.º 14.º do NRAU e que 

tem  por objectivo “… fazer cessar a situação jurídica do arrendam ento, sem pre 
que a lei im ponha o recurso à via judicial… ”. 

 

Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
12 - HABITAÇÃO SOCIAL –  APRECIAÇÃO DE INFORM AÇÃO DA DEDIS –  FALTA DE 
USO DO LOCADO PELO TITULAR DO CONTRATO DE ARRENDAM ENTO –  RENDAS 
EM  ATRASO –  ANTÓNIO JOSÉ JESUS BONITA –  M EDIDAS LEGAIS A ADOPTAR –  
DELIBERAÇÃO FINAL. 
 
 
161 - Presentes inform ações I/1738/2010 e I/866/2012, de 16-11-2010 e 26-01-2012, 
respectivam ente, da DEDIS-Divisão de Educação, Desporto e Intervenção Social, dando 
conta da situação em  que se encontra a habitação social sita na Rua Adriano M arques 
Nobre, n.º 79 – Cam arnal, freguesia e concelho de M arinha Grande, propriedade do 
m unicípio, e arrendada a António José Jesus Bonita, m otivada pela falta de uso do locado 
há vários anos e pela falta de pagam ento das rendas, cujo valor em  dívida ascende já a 
15.039,91€. 
 
Presente parecer I/427/2011-FO, de 15-04-2011, no qual se apreciaram  os factos e se concluiu 
que tendo em  conta a situação de ausência do arrendatário do locado desde 2005 e a 
existência de rendas em  atraso desde Janeiro de 2007, estão reunidos os requisitos legais 
para que a Câm ara M unicipal possa deitar m ão à resolução do contrato de arrendam ento 
por violação dos deveres constantes da alínea a) do art.º 1038.º e da alínea d) do n.º 2 do 
art.º 1083.º, am bos do Código Civil, bem  com o à acção executiva de pagam ento da renda 
em  atraso, nos term os do n.º 3 do m esm o art.º 1083.º do C.C.. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou e concordando com  os fundam entos de facto e de 
direito constantes do citado parecer I/427/2011-FO, que aqui se dá por 
integralm ente reproduzido e que fica anexo à ata (Anexo 6), e porque sendo a 
habitação social um  bem  escasso e tão necessário ao m unicípio da M arinha Grande 
para alojam ento dos m uitos agregados fam iliares de fracos recursos económ icos 
que se encontram  em  “lista de espera”, não pode o m unicípio tolerar a m anutenção 
de situações de falta de pagam ento das rendas por um  tão longo período de tem po 
–  m ais de 5 anos –  e de não utilização do locado por idêntico período, e ainda 
porque o devedor, m esm o devidam ente notificado, nada fez para solucionar o 
pagam ento das rendas em  dívida, delibera: 
 
a) Requerer a resolução, por via judicial, do contrato de arrendam ento celebrado 

com  António José Jesus Bonita, nos term os e ao abrigo do disposto no art.º 
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1084.º n.º 2 do Código Civil, por o m esm o não residir no locado desde 2005, 
data em  que em igrou para França e por não reunir as condições legais exigidas 
e inerentes à condição de arrendatário, designadam ente cum prir o dever de 
pagar a renda. 

 
b) Intentar acção executiva de pagam ento da renda, nos term os do art.º 15.º n.º 2 

do NRAU e acção para entrega de coisa certa, nos term os do n.º 1 alínea e) do 
m esm o artigo. 

 
c) Intentar a consequente acção de despejo prevista no art.º 14.º do NRAU e que 

tem  por objectivo “… fazer cessar a situação jurídica do arrendam ento, sem pre 
que a lei im ponha o recurso à via judicial… ”. 

 

Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 

 






APROVAÇÃO DA ATA EM  M INUTA 
 
 
162 - Por últim o a Câm ara, usando a faculdade que lhe confere o n.º 3 do art.º 
92º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, republicada em  anexo à Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de janeiro, delibera por unanim idade aprovar esta ata em  m inuta. 
 

E nada m ais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a reunião eram  
11:50 horas. 
 

No final foi elaborada esta ata, que eu, M aria Fernanda Carvalho Vaz, 
Coordenadora Técnica, vou assinar, nos term os do n.º 2 do art.º 92º da Lei n.º 
169/99, de 18 de setem bro, republicada em  anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
janeiro. 

 
 

O Presidente 
 
 

 
A Secretária da reunião 

 
 


